EMENDA  N.º1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 24/2003

( SL N.º 392 de 2003)

Acrescente-se ao artigo 3º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe os § 4º e § 5º com a seguinte redação:


“Artigo 3º - (...)


§ 4º - Os Policiais Civis, Peritos Criminais, Médicos Legistas e Policiais Militares, que exercem atividades e funções técnico-administrativas, de manutenção da ordem pública, de comunicação, informática, saúde e apoio logístico às atividades-meio da Polícia Civil e da Polícia Militar fazem jus aos benefícios pecuniários previstos nesta lei complementar, nos mesmos valores e condições que foram concedidos aos demais  policiais civis e policiais militares, desde que essas atividades e funções policiais tenham caráter prioritário e inadiável.” 


 § 5º -  Os Agentes de Segurança Penitenciária do Estado de São Paulo e os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária do Estado de São Paulo fazem jus aos benefícios pecuniários previstos nesta lei complementar, nos mesmos valores e condições que forem concedidos aos policiais civis e policiais militares do Estado de São Paulo, quando forem empregados na prestação de serviço extraordinário por hora de trabalho prorrogado ou antecipado e adicional noturno.

JUSTIFICATIVA


A presente emenda visa a corrigir uma injusta distorção no sistema remuneratório existente nas diversas categorias da polícia paulista, inclusive na Polícia Técnica e Médicos Legistas e dos auxiliares técnicos, a qual complementa o Projeto de Lei Complementar n.º 24/2003, de autoria do Deputado Cândido Vacarezza.


Cabe ressaltar que tudo aquilo que foi expresso na justificativa do precitado projeto de lei complementar, a respeito da situação dramática em que se encontram os policiais civis e os policiais militares paulistas, de certa forma chocante,  em termos de injustiça, exploração, abandono, descaso e falta de amparo a esses heróicos funcionários públicos, perpetrados pelo governo e pela elite governante deste Estado, situação semelhante ocorre em todos os segmentos da Polícia Civil e da Polícia Militar, que trabalham, ora nas atividades de apoio do serviço de inteligência das duas corporações policiais, ora nas de investigação policial, técnica e legista, como no gerenciamento e apoio logístico policial.


Em uma Polícia moderna e eficaz na contenção da violência e redução da criminalidade, a comunicação e a informática são funções vitais, sem as quais todo o serviço operacional da Polícia será reduzido drasticamente, tornando-se praticamente inexpressivo. Portanto, não há como deixar os policiais civis e os policiais militares que trabalham nessas áreas sensíveis à margem dos benefícios remuneratórios criados pelo Projeto de Lei Complementar n.º 24/2003, ora em tramitação nesse Poder Legislativo, mesmo porque é comum esses profissionais serem empregados emergencialmente fora da sua jornada normal de trabalho, sem o devido pagamento de horas extras, configurando uma situação profundamente injusta e indisfarçada de trabalho escravo.


Na Polícia Militar, à guisa de exemplo, é muito comum o comando da corporação lançar mão da maior parte do efetivo policial-militar e deslocá-lo para o policiamento ostensivo/preventivo, mediante escalas especiais, sem qualquer remuneração extra e, ainda,  sobrecarregando e gerando todo tipo de transtornos administrativos, além de forçar aos que ficam na administração a trabalhar dobrado, inclusive permanecendo nas repartições e quartéis além do término do expediente, sem a devida remuneração extra. 


Por outro lado, a verdadeira explosão do crime organizado, no Estado de São Paulo, impõe novas  formas de atuação operacional da Polícia Civil e da Polícia Militar, com a organização de grupos policiais de ação tática, permanentes, compostos por policiais civis e por policiais militares, articulados com a inteligência policial, para o enfrentamento eficaz contra o crime organizado, no Estado de São Paulo.


Comumente, ocorrem demandas sociais geradoras de conflitos sociais explosivos, que exigem pronta e prolongada intervenção da tropa de choque para prevenir a perturbação da ordem pública ou para restabelecê-la, situações que exigem demasiadamente da tropa, a qual, em absoluto, é insensível a problemática social brasileira, aos dramas sociais vividos por enorme parcela do nosso povo humilde, pobre, excluído, com seus direitos fragilizados e abandonados pelos sucessivos governos e pela elite governante, tanto quanto os próprios policiais paulistas.


Entretanto, essa mesma tropa, especializada e intensamente treinada, também sente frio, fome, ansiedade, angústia, tem seus medos, tem contas a pagar e ganha salários risíveis, de fome, mas vê-se obrigada a continuar trabalhando em condições penosas, adversas e estressantes por várias horas além da jornada normal ou em escalas de serviço extras, sem a devida remuneração, sem ganhar horas extras nem adicional do trabalho noturno, configurando uma situação absolutamente injusta, inaceitável, desprovida de justificativa razoável, em face da violação do direito constitucional e dos direitos humanos desses policiais militares e, ainda, em se tratando de São Paulo, o Estado mais rico da Federação, cujos dirigentes teimam em manter os profissionais responsáveis pelo provimento da segurança pública e pela manutenção da ordem pública em situação de penúria e em regime de escravatura disfarçada, apesar da decretação dos escravos há mais de um século, no Brasil. 


Nesse sentido, a atuação diuturna dos grupos policiais de ação tática, para ter eficácia, não deve ficar restrita burocraticamente a horários pré-determinados, pois é o planejamento, execução e avaliação das atividades da Polícia Civil e da Polícia Militar, na prevenção/repressão em face da própria dinâmica e demanda oriunda da violência e criminalidade.


Porém, a atuação dos grupos policiais de ação tática, dentre outras, exige o desenvolvimento de serviços de apoio essenciais à eficácia do conjunto das atividades e ações da Polícia, como um todo, portanto, não há como deixar de pagar o adicional de trabalho extraordinário, ou seja, pagar horas extras, também para os policiais civis e para os policiais militares que trabalham nas atividades-meio, tais como, os servidores da Polícia Técnica, Médico Legista, Escrivães de Polícia, Datiloscopistas, como outros agentes da Polícia Civil, como também policiais militares, como àqueles técnicos que trabalham em informática, comunicações, saúde, etc.


Cabe ressaltar que os adicionais de hora extra e do trabalho noturno diferem, fundamentalmente, do IRETP, porque os primeiros são devidos somente aos policiais civis e aos policiais militares que efetivamente forem empregados em trabalhos extraordinários, em escalas especiais, cujos benefícios não são estendidos a qualquer outro policial que apenas cumpra sua jornada normal, nem aos inativos e pensionistas, já que tais benefícios não se incorporam aos vencimentos, para todos os efeitos, como ocorre com a IRETP.


Por outro lado, a IRETP é uma  indenização e não um adicional, cuja finalidade é indenizar os  policiais civis e os policiais militares por estarem sujeitos ao caráter especial das atividades policiais, distintas de quaisquer outras atividades estatais, inclusive pelo fato dos policiais se verem obrigados à uma dedicação especial e não, apenas, exclusiva, caracterizada pela inteira indisponibilidade de suas folgas, de suas férias e até da vida social, a ponto de se reconhecer que os policiais paulistas estão de “serviço” 24 horas por dia, ora porque foram previamente escalados, ora porque estão potencialmente obrigados a praticar atos de serviço público, sob pena de serem responsabilizados por omissão ou prevaricação, obrigados, portanto, a atender ocorrências policiais até quando estão regularmente de folga, outras vezes, tarde da noite, são acordados por vizinhos para atender a um socorro de emergência, só pelo fato de saber-se ser policial ou de oferecer, de forma singular, a própria vida para salvar a vida de uma pessoa desconhecida, dando à atividade policial um caráter essencialmente nobre. Daí decorre a indenização devida ao Regime Especial do Trabalho Policial.


Portanto, a IRETP emana da estética do trabalho policial e dos fundamentos da dignidade das atividades e da missão policiais e que, por via das relações causa-efeito, não se confunde, não se reduz e não se apequena com a simples questão de horas extras sobre o trabalho policial.


A IRETP e o pagamento de horas extras e do adicional noturno decorrem, portanto, de contextos distintos, específicos, inconfundíveis, porém, ambos legitimamente devidos aos policiais civis e aos policiais militares paulistas.

Cabe ressaltar que tudo aquilo que foi expresso na justificativa do precitado projeto de lei complementar, a respeito da situação dramática em que se encontram os policiais civis e os policiais militares paulistas, de certa forma chocante,  em termos de injustiça, exploração, abandono, descaso e falta de amparo a esses heróicos funcionários públicos por parte do governo e da elite governante deste Estado, certamente, em se tratando dos Agentes de Segurança Penitenciária, a situação é muito mais dramática e explosiva, em face da segurança pública.


Ademais, os Agentes de Segurança Penitenciária paulistas estão submetidos a condições de trabalho extremamente adversas, causando-lhes imenso desgaste psicossomático, sem, contudo, receberem do Estado, do governo, as mínimas condições para exercerem com dignidade as funções e atividades altamente sensíveis do seu cargo.


Acresce, todavia, que, apesar da situação explosiva em que se encontra o sistema prisional paulista, como de resto, de todo o Brasil, o governo vem atribuindo mais  atividades à categoria, aumentando, por via das conseqüências, a responsabilidade e complexidade de suas atividades e encargos, porém, sem a correspondente condição de trabalho e de vida, tornando a situação funcional dos Agentes de Segurança Penitenciária insuportável.


Contudo, aumentam as atividades, a responsabilidade e as cobranças sobre os ombros dos Agentes de Segurança Penitenciária, enquanto isso, o governo continua agindo como se não tivesse que respeitar a dignidade da pessoa humana, a cidadania, os direitos constitucionais e os direitos humanos dessa laboriosa categoria, pois insiste em continuar pagando-lhes vencimentos miseráveis, risíveis, de fome e, como se não bastasse, não lhes paga pelo trabalho extraordinário nem o adicional pelo trabalho noturno, mas os obriga a trabalhar de graça, caracterizando, portanto, trabalho forçado e gratuito, um verdadeiro disfarce de trabalho escravo, no Estado de São Paulo, em pleno século XXI, apesar da libertação do trabalho escravo, no Brasil, há mais de um século.


Em se tratando dos Agentes de Escolta de Vigilância Penitenciária – AEVPs – categoria instituída pela Lei 898 de 13 de julho de 2001, com a finalidade de substituir os Policiais Militares que fazem a guarda das muralhas dos presídios e escolta de presos, também se encontram na situação igualmente dramática a que estão submetidos os Agentes de Segurança Penitenciária, chocante em termos de injustiça, exploração, abandono e descaso por parte do Governo, sem as mínimas condições para exercerem com dignidade as funções e atividades sensíveis do seu cargo, porém esse mesmo Governo é o primeiro a fazer-lhes cobranças, demonizá-los e maltratá-los perante à sociedade, como o faz em relação aos policiais civis e policiais militares.


Concluindo, cabe chamar a atenção do Governo do Estado, desse Poder Legislativo e da sociedade para a grave crise pela qual está passando a Polícia Civil e a Polícia Militar, uma das piores da história da Polícia paulista, em face de vencimentos aviltante, de fome  e da absoluta falta de perspectiva profissional para esses trabalhadores da segurança pública.


Na Polícia Militar a crise é mais séria e mais extensa e profunda.


Capitães PM, comandantes de Companhias de Policiamento ostensivo, honestos e que têm compromisso com a segurança do povo, ocupam cargos da maior responsabilidade, muitas atribuições e muitas cobranças, porém, nunca estiveram no limite de tanta penúria financeira e total bloqueio na carreira, totalmente abandonados pelo Governo do Estado. São vítimas da maior exploração e injustiça, como nunca visto. Muitos com cerca de vinte anos de serviço e sem nenhuma perspectiva de completar a carreira, não ultrapassando o posto de major. São Oficiais com grande responsabilidade, porque comandam toda a tropa empregada no policiamento ostensivo/preventivo, a qual está igualmente com vencimentos de fome e sem carreira, arrebentada e estragada com o “bico”, para não ser jogada na miséria com a família, e que, por conta dessa dramática situação, está frustrada, sem saída e revoltada. Está difícil viver honestamente e com dignidade apenas com os vencimentos que o Estado lhes paga.


O padrão de vencimentos dos 2º Tenentes PM está extremamente reduzido e dessa forma achata os vencimentos das Praças PM. Uma injustiça !


Há Oficiais fazendo “bico” como sacoleiros. Essa situação tem um custo extremamente elevado, no estímulo, na auto estima, na motivação e no moral da tropa, de difícil retorno.


O Governo do Estado se recusa a reajustar os vencimentos anualmente dos policiais civis e militares, como determina o artigo 37, X, da Constituição Federal, como também se recusa a dar cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 731/92, que estabelece reajustes de vencimentos periódicos, visando a isonomia de vencimentos dos Delegados de Policia e dos Oficiais da Polícia com os membros do Ministério Público, os quais estão com o dobro de vencimentos daqueles Policiais, contudo, sem aa responsabilidade, os riscos e os sacrifícios desses trabalhadores da segurança pública.


A destruição da Polícia representa um grave risco para a segurança do povo e um alto custo para o Estado e para a sociedade.


As promoções tardias e de pequeno valor remuneratório, quando acontecem, tornam-se onerosas, principalmente para os Oficiais que trabalham no Interior do Estado, em face de transferências inconvenientes.


A presente iniciativa visa a regulamentar, depois de tantos anos, os incisos IX e XVI do artigo 7º da Constituição Federal e obediência ao disposto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, tratando, finalmente, aos demais policiais civis e policiais militares que não foram contemplados inicialmente pelo Projeto de Lei Complementar n.º 37/2002, ora corrigido com a presente emenda, para que não continuem trabalhando em escalas extras ou escalas especiais, sem a devida remuneração, reconhecendo a todos a condição de trabalhadores plenamente livres, e não como se escravos fossem, mediante o pagamento de horas extras referente ao trabalho extraordinário, com a remuneração acrescida de 50% (cinqüenta por cento) sobre a percebida pelo policial civil ou policial militar, quando o serviço extraordinário for executado de segunda-feira a sexta-feira, e de 100% (cem por cento) de acréscimo à referida remuneração, em se tratando de trabalho extra aos sábados, domingos e feriados, além do adicional do trabalho noturno, no valor de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a remuneração normal do referido policial.


Sendo assim, contamos com a colaboração dos nobres Pares à aprovação desta emenda que, com certeza, além de reconhecer e regulamentar um direito constitucional e de respeitar os direitos humanos dos policiais civis e dos policiais militares, propicia motivação e auto estima a esses profissionais, condições essenciais para a contenção da violência e redução da criminalidade no Estado de São Paulo, e que foi elaborada sob a orientação do Tenente Paz, um profissional que possui larga experiência na elaboração e na gestão de políticas públicas voltadas à melhoria da segurança pública.


Sala das Sessões, em 19/9/2003
a) JOSÉ ZICO PRADO
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